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1. ANTECEDENTES


Em junho de 2003, a Junta Interamericana de Defesa apresentou sua contribuição com vistas à aproximação da conceituação das ameaças e desafios contra a paz e a segurança no Hemisfério.  Nesse contexto, foi elaborado o documento T-863-S, de junho de 2003, com o objetivo de assessorar a OEA no esforço que vem envidando na identificação, classificação e definição dos novos desafios que o Sistema Interamericano vem enfrentando no que diz respeito a segurança e defesa, os quais atentam contra os valores e princípios que sustentam a segurança hemisférica. 


Em outubro de 2003, realiza-se no México a Conferência Especial sobre Segurança, que dá origem à “Declaração sobre Segurança nas Américas”, na qual se patenteia um novo conceito de segurança hemisférica, que amplia a visão tradicional mediante a inclusão de aspectos políticos, sociais, de saúde e ambientais e dispõe que a segurança do Hemisfério se vê afetada de diferentes formas, por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa. 


Essa natureza diversa possibilitou que se classificasse a segurança do Hemisfério como de alcance “multidimensional” e que se determinasse que, para enfrentar essas ameaças, é necessária a cooperação de todos os foros especializados da OEA, interamericanos e internacionais, com base nos instrumentos e mecanismos pertinentes. 


Hoje, a Junta Interamericana de Defesa, como entidade da OEA, vê-se fortalecida para fazer frente à natureza das ameaças e colaborar com os Estados membros na adoção de medidas que permitam consolidar a paz e a estabilidade na Região. 

2. PARÁGRAFOS DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS RELACIONADOS COM A JID

a) MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA 

15.
Referendamos o compromisso de continuar a envidar esforços por limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a nossas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos.  A aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse propósito. 

17. Reiteramos que, tal como salientam as Declarações de Santiago e San Salvador e o Consenso de Miami, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aumentam a transparência e o entendimento entre os Estados do Hemisfério e fortalecem diretamente a estabilidade regional.  Afirmamos que a aplicação e o desenvolvimento adicional das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com a estrutura constitucional de cada Estado, contribuem para a paz no Hemisfério.  Fortaleceremos a confiança mútua ao implementar, conforme seja cabível, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança definidas nos instrumentos mencionados, bem como as formuladas de acordo com instrumentos bilaterais e multilaterais e outros acordos. 

51. Recomendamos que, periodicamente, a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna como o “Fórum de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança”, a fim de revisar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for o caso, considerar novas medidas que possibilitem assegurar o progresso nesse campo.  

b) MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL

20. Reafirmamos nosso apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal.  Acolhemos com satisfação o enfoque cooperativo e o empenho de todos os Estados, bem como da Unidade de Remoção de Minas da OEA, na prestação de apoio à remoção humanitária de minas e de esclarecimentos acerca do risco que implicam, à assistência e reabilitação das vítimas de minas e à recuperação socioeconômica. Ressaltamos a importância da Convenção de Ottawa e sua universalização e apoiamos os Estados Partes nessa Convenção em seus esforços por implementá-la, a fim de livrar seus territórios das minas terrestres antipessoal.
c) CAPACITAÇÃO EM DEFESA E SEGURANÇA HEMISFÉRICA

21. Reconhecemos que nosso Hemisfério encontra-se em condições de contribuir para a paz e a segurança mundiais e, por conseguinte, convimos em colaborar com a capacitação e organização de missões de manutenção da paz, de maneira que cada Estado possa, de acordo com suas possibilidades e caso seu ordenamento jurídico interno permita, participar de operações dessa natureza realizadas pelas Nações Unidas.
32. Destacamos o papel da educação para a paz e o fortalecimento da democracia em nosso Hemisfério como região em que prevalecem a tolerância, o diálogo e o respeito mútuo como formas pacíficas de convivência.  Recomendamos que tanto em cada Estado como nas respectivas instâncias interamericanas, especialmente a Comissão Interamericana de Educação, sejam tomadas medidas de promoção de uma cultura democrática, conforme o disposto na Carta Democrática Interamericana.
33. Acordamos, no âmbito de nosso compromisso com uma cultura democrática, fortalecer a participação da sociedade civil na consideração, elaboração e aplicação de enfoques multidimensionais de segurança. 

d) TEMAS MULTIDIMENSIONAIS

1. TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS

28. Estamos convencidos de que a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos constituem uma ameaça à segurança hemisférica  e que, ao serem usados por terroristas e criminosos, corroem o Estado de  Direito, engendram violência  e, em alguns casos, impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave perigo para a segurança das pessoas.  Reiteramos a necessidade de uma cooperação efetiva para impedir, combater e erradicar essa ameaça e reconhecemos o valor da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA). 

2. DESTRUIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÃO

29.
Combateremos a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos mediante, entre outras ações, a destruição dos excedentes de armas de fogo para essa finalidade definidos pelos Estados; a proteção e o controle nacional de nossos arsenais; e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, inclusive punições contra a intermediação ilícita, com o objetivo de evitar o desvio para canais ilícitos e a proliferação.  Também intensificaremos os esforços de cooperação bilateral e multilateral e, em especial, a coordenação e a cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas. 

3. DESASTRES NATURAIS



39.
Manifestamos nossa preocupação com os desastres naturais, bem como com os provocados pelo homem, que afetam os Estados do Hemisfério e causam danos mais profundos nos Estados mais vulneráveis, que ainda não se capacitaram adequadamente no que se refere a prevenção e redução de seus efeitos. Comprometemo-nos a reforçar os mecanismos interamericanos existentes e a desenvolver novos mecanismos de cooperação para melhorar e ampliar a capacidade de resposta da Região nas áreas da prevenção e redução dos efeitos desses desastres.  Responderemos de maneira eficaz e rápida aos desastres naturais ao fortalecermos as ações e instituições bilaterais, sub-regionais e multilaterais, tais como a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e, quando possível, utilizaremos tecnologia e recursos  científicos para impedir que ocorram.  Tomaremos medidas de adaptação para reduzir seus efeitos, procurando evitar ou reduzir o dano ao meio ambiente, à infra-estrutura crítica e produtiva, ao nosso patrimônio e, o mais importante, aos nossos povos. 

e) A INSTITUCIONALIDADE DA JID


49.
Reiteramos a necessidade de que se esclareça a relação jurídica e institucional da   Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA.  Para essa finalidade, recomendamos que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b da Carta da Organização, e em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa  questão, especialmente a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que, em caso algum, poderão ter natureza operacional"; a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; e as resoluções AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”, conclua a análise da relação da JID com a OEA e encaminhe recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para que determine as normas que definam de maneira precisa essa relação e o mandato da Junta.  O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos desse parágrafo. 

3. AÇÕES REALIZADAS RELACIONADAS COM A JID

a) MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA 


Nos últimos anos ocorreram fatos e transformações, no âmbito internacional e regional, que, por serem fundamentais, promoveram maior cooperação e o fortalecimento de uma ação coletiva em benefício da paz e da segurança do Hemisfério. Ainda mais, com a Declaração sobre Segurança nas Américas, os países do Hemisfério optaram por uma ação multidimensional, gerando políticas transparentes e tarefas específicas de caráter bilateral, regional e hemisférico, que mostram ao mesmo tempo o compromisso com a disposição de buscar a solução pacífica das controvérsias e conflitos e o estabelecimento de métodos e mecanismos que possibilitam obter a confiança nas políticas de defesa e segurança. 


As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) no âmbito interamericano merecem, por conseguinte, atenção especial, porquanto constituem um meio de se alcançar os objetivos que visam a contribuir para a segurança e a estabilidade dos Estados, eliminando a desconfiança e a hostilidade em áreas em que ainda possam existir ameaças.  Devem, para essa finalidade, ser voluntárias, transparentes e procurar criar um ambiente mais seguro e de cooperação mútua. 


Nesse contexto e, em observância aos parágrafos 15, 17 e 51, de competência da JID, foram realizadas as ações abaixo descritas. 

1) Com relação ao parágrafo 15, que trata da transparência na aquisição de armamentos e nos gastos militares como uma aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a JID elaborou um estudo intitulado “A limitação dos gastos militares e a promoção de maior transparência nas aquisições de armas convencionais – Sínteses dos documentos existentes na OEA, nas Nações Unidas e em outras organizações, sugestões”.  Esse trabalho foi encaminhado como documento JID S-2911 à Secretaria-Geral da OEA e apresentado e distribuído na Reunião de Peritos sobre a Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos, em 1º de dezembro de 2006, na OEA. 

2) Com relação ao parágrafo 17, referente às MFCS mencionadas nas Declarações de Santiago e San Salvador e no Consenso de Miami, e ao parágrafo 51, que dispõe “[...] que, periodicamente, a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna como o ‘Fórum de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança’, a fim de revisar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for o caso, considerar novas medidas que permitam assegurar o progresso neste campo”, foi realizado o seguinte: 

· a JID elaborou, em dezembro de 2003, o Relatório Consolidado sobre a Aplicação das MFCS pelos países do Hemisfério americano em 2000, 2001 e 2002;

· foi elaborado e apresentado à OEA, em agosto de 2004, a atualização do inventário das MFCS aplicadas pelos países do Hemisfério americano e em outras regiões do mundo em 2003.  Ambos os relatórios foram encaminhados como documento JID T-874-S à Secretaria-Geral da OEA;

· a JID elaborou, em outubro de 2004, um Compêndio de Documentos sobre Políticas e Doutrinas de Defesa (livros brancos), com a finalidade de apresentar uma visão da situação atualizada da elaboração dos livros brancos pelos Estados membros;

· a JID participou do Primeiro Fórum das MFCS, realizado pela Comissão de Segurança Hemisférica, em 25 e 26 de abril de 2005, tanto como observador quanto como expositor.  Foi apresentada a atualização do inventário das MFCS aplicadas pelos países do Hemisfério americano e em outras regiões do mundo em 2003, que havia sido encaminhada como documento JID T-874-S à  Secretaria-Geral da OEA. O documento foi apresentado e distribuído no referido fórum; 

· foi realizada, em dezembro de 2003, a atualização do inventário das MFCS aplicadas em 2004, relacionadas com o Hemisfério, com base nos relatórios dos Estados membros. Foi também elaborada a respectiva atualização do inventário das MFCS em outras regiões do mundo.  Ambos os relatórios foram encaminhados como documento C-3183-S à Secretaria-Geral da OEA, para serem oportunamente apresentados à Comissão de Segurança Hemisférica;

· a JID participou ativamente do Segundo Fórum das MFCS, organizado pela CSH, de 29 de novembro a 1º de dezembro de 2006, tanto como observador quanto como expositor.  Como expositor, apresentou no referido fórum o inventário das MFCS aplicadas em 2005, com base nos relatórios de oito Estados membros, e a atualização do inventário das MFCS de outras regiões do mundo.  Ambos os relatórios foram encaminhados à Secretaria-Geral da OEA como documento JID S-2903, apresentado e distribuído no mencionado fórum;

· foi elaborado um estudo comparativo de todas as MFCS existentes nos três documentos, com a finalidade de propor à OEA a unificação das MFCS. Esse estudo foi encaminhado como documento JID S-2908, “Análise da implementação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) na Região (Unificação das MFCS)” à Secretaria-Geral da OEA e foi apresentado e distribuído no Segundo Fórum das MFCS, em novembro de 2006. Essa análise foi preparada em função da reunião de alto nível sobre MFCS a ser realizada no âmbito da OEA em 2008.


Em outro contexto, é importante mencionar que a JID foi representada por seu presidente na Sexta e na Sétima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizadas em Quito, Equador, e Manágua, Nicarágua, em 2004 e 2006, respectivamente.  Na última delas, foram mantidas conversações com os Ministros da Defesa, com o objetivo de informá-los sobre a modernização da Junta e sua disponibilidade para cooperar com os Estados membros e com a OEA, no âmbito do novo Estatuto.  Foram aprovadas na ocasião uma proposta de análise da criação de um órgão permanente para o acompanhamento das iniciativas da Conferência e uma moção de reconhecimento à OEA e à JID pelo êxito dos trabalhos que realizam na área da remoção humanitária de minas. 

b) MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL


A Junta Interamericana de Defesa (JID), por intermédio de sua Divisão de Remoção  Humanitária de Minas e em coordenação direta com a OEA, tomou as medidas e realizou as ações abaixo descritas.


A JID orientou e manteve pessoal internacional em sua Divisão de Remoção Humanitária de Minas, a ela atribuindo como função principal a coordenação da presença de pessoal militar com os conhecimentos técnicos, administrativos e gerenciais nas diferentes missões de remoção humanitária de minas da OEA, com o objetivo de ministrar capacitação e certificar o monitoramento das operações de remoção de minas de acordo com as normas internacionais.  Essa função é executada em apoio ao cumprimento da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, de 1997, conhecida como Convenção de Ottawa, e à Declaração sobre Segurança nas Américas, de 2003. A Divisão cumpre suas funções de acordo com as políticas e resoluções da OEA, organismo que administra os programas de remoção humanitária de minas; levando em conta as necessidades especificadas pelas autoridades nacionais de cada país beneficiário; considerando as normas internacionais; e em função da capacidade de cada organismo de defesa representado na JID.


Desde o início, a atividade de apoio aos programas de remoção humanitária de minas foi intensa.  Destacamos o trabalho da Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América Central (MARMINCA), com sede em Manágua, Nicarágua; as operações de remoção no Suriname; o trabalho da Missão de Assistência para a Remoção de Minas da América do Sul (MARMINAS), localizada em Quito, Equador; e a criação de um Grupo de Monitores Interamericanos em Bogotá, Colômbia. 


A JID coordenou e organizou o pessoal militar de monitoramento para o estabelecimento da MARMINAS em Quito, Equador, a partir de maio de 2003.  Desde então, a JID coordena tarefas de treinamento e capacitação de sapadores nacionais e de monitores internacionais para os trabalhos de remoção nas províncias de Loja e El Oro. O monitoramente prossegue com a remoção de minas na Cordilheira do Condor, tanto no lado equatoriano quanto no lado peruano. 


Em junho de 2004, Honduras foi declarada livre da ameaça de minas, graças aos esforços nacionais e da comunidade internacional e ao programa da OEA na América Central, que a JID apoiou com 124 (cento e vinte e quatro) monitores militares internacionais ao longo de dez anos de gestão da MARMINCA nesse país. 


De fevereiro a abril de 2005, a JID tomou medidas em resposta à solicitação da OEA de prestar apoio técnico na limpeza do último campo minado no Suriname, especificamente na comunidade de Stolkertsijver, Distrito de Comewijne.  Esse apoio da JID ao Programa AICMA, da OEA, possibilitou que o Governo do Suriname concluísse o cumprimento de suas obrigações com a Convenção de Ottawa e, subseqüentemente, declarasse o país livre da ameaça de minas.  


Em 15 de dezembro de 2005, a JID figurou nas atas oficiais que declararam a Guatemala livre da ameaça de minas. A remoção de minas e artefatos explosivos na Guatemala, monitorada por pessoal militar internacional da MARMINCA, possibilitou o cumprimento da garantia de reassentamento das comunidades, desse modo contribuindo para a efetivação do “Acordo de Reassentamento das Populações Deslocadas pelo Enfrentamento Armado”, no âmbito dos Acordos de Paz. 


A partir de 1º de março de 2006, foi constituído o Grupo de Monitores Interamericanos, em apoio ao plano nacional de remoção de minas na Colômbia, juntamente com o Programa AICMA, da OEA. Anteriormente a essa data, as atividades tiveram o apoio dos funcionários de Honduras oriundos da MARMINAS e de um funcionário da Nicarágua.  As atividades executadas pelo Grupo de Monitores Interamericanos foram inicialmente de caráter administrativo e preparatório, destinadas a treinar e capacitar o pessoal nacional nas funções de remoção humanitária de minas, de acordo com o Protocolo de Remoção de Minas da República da Colômbia. 


Ao final de um ano de trabalho, o Grupo de Monitores Interamericanos treinou pessoal colombiano para operações de remoção programadas e para atender a emergências humanitárias causadas pelo perigo das minas.  O Grupo também monitorou a limpeza dos campos minados e trabalha no terceiro. 


A JID continua a tomar e a implementar medidas na área da remoção humanitária de minas, em apoio à Declaração sobre Segurança nas Américas, apesar de seu reduzido orçamento, mas motivada pela convicção de que esses esforços contribuem para a segurança das Américas e para o bem-estar da população.  É motivo de orgulho informar que as medidas e ações que a JID tomou desde 2003, em apoio à implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas contribuíram diretamente para que três países da América Central fossem declarados livres da ameaça de minas (Honduras, Guatemala e Suriname) e para que outros três países da América do Sul (Equador, Peru e Colômbia) se beneficiassem do monitoramento de seus programas nacionais.  Para essa finalidade, a JID continuará a designar pessoal para sua Divisão de Remoção Humanitária de Minas, com as devidas orientações e diretrizes. 

c) CAPACITAÇÃO EM DEFESA E SEGURANÇA HEMISFÉRICA


O Colégio Interamericano de Defesa (CID), com relação ao compromisso de revitalizar e fortalecer os organismos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano que guardam relação com os vários aspectos da segurança hemisférica em sua área de competência, a área educacional, realizou as ações a seguir descritas, destinadas a melhorar a capacidade dos Estados membros de enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios relacionados com a segurança hemisférica.


Foi concluído o Quadragésimo Quinto Curso de Altos Estudos de Defesa e Segurança Hemisférica para funcionários civis, altos funcionários militares e de segurança.  Trata-se de um curso de altíssimo nível político-estratégico, não operacional, que proporciona amplos conhecimentos sobre relações internacionais, o Sistema Interamericano, instrumentos internacionais e liderança institucional, relações cívico-militares, os meios de comunicação e as Forças Armadas, avaliação da situação mundial e hemisférica, operações de paz, desastres e emergências complexas, a arte da negociação, manejo de crises e solução de conflitos, transformação do setor de defesa, políticas de defesa e segurança, técnicas de pesquisa científica, informação estratégica e ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança do Hemisfério.  


O curso é destinado a altos oficiais militares e funcionários civis que em seguida exercerão cargos na administração superior de seus países e proporciona conhecimentos e ferramentas de análise que contribuem para que os Estados membros melhorem sua capacidade de enfrentar as ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança hemisférica.


Um dos aspectos relevantes é constituído pelo aumento da participação de alunos nos programas opcionais de mestrado oferecidos em cooperação com a American University e com a Universidad del Salvador, que se traduz num ótimo nível de aprendizagem em educação superior, que beneficia tanto os próprios alunos quanto os países que utilizam os serviços acadêmicos do Colégio Interamericano de Defesa. 


A evolução do Plano de Estudos do CID foi recebida com satisfação pelas missões diplomáticas de vários países junto à OEA, quando se apresentou a oportunidade da formulação de um workshop especial de dois dias sobre o Sistema Interamericano, destinado aos diplomatas da Missão Permanente de El Salvador junto à OEA.  Esse workshop, sob a forma de projeto piloto, reflete a disposição do CID de responder de maneira proativa às solicitações de apoio educacional dos Estados membros e de outras entidades da OEA, de acordo com a missão e as funções jurídicas do Colégio. 


O Plano de Estudos do CID considera as ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança do Hemisfério, já definidas pela Assembléia Geral da OEA realizada no Chile, em 2003, e vai do geral para o particular, considerando inicialmente a situação mundial e em seguida a situação hemisférica.  Além disso, concentraram-se informações anteriormente dispersas em quatro seminários destinados a países que não podem enviar alunos ao curso anual. 


Também se conseguiu maior participação de civis e funcionários de segurança, bem como a incorporação de seminários sobre temas específicos durante as viagens de estudo. 


Uma das realizações mais significativas foi a renovação da certificação do Plano de Estudos junto ao American Council on Education, organização que analisa institutos de altos estudos nos Estados Unidos, o que possibilita que os que se formam sejam reconhecidos no nível de pós-graduação, 12 horas por semestre, em relações internacionais, política comparativa, comunicação intercultural/negociação e estudos de liderança, respectivamente. 


O CID se transformou numa instituição acadêmica cuja evolução é vista de perto por altos dignitários nacionais e por outros institutos de altos estudos e colégios de guerra do Hemisfério, o que se manifesta nas freqüentes visitas recebidas, dentre as quais se destacam a do Secretário-Geral da OEA e a do Ministro da Defesa da Espanha, bem como de instituições acadêmicas do Hemisfério, tais como o Colégio de Guerra da Aeronáutica do Brasil, o Colégio de Estudos Estratégicos das Forças Armadas e o Instituto de Altos Estudos Militares da República Dominicana, o Colégio de Guerra do Exército e o Instituto de Altos Estudos Militares do Uruguai, o Colégio de Guerra Nacional da Argentina, o Centro de Estudos de Defesa Nacional da Guatemala e o Colégio de Guerra Nacional do Chile.

Por último, é oportuno destacar o resultado acadêmico dos alunos do CID, no que se refere aos trabalhos de pesquisa acadêmica mencionados nos Anexos 1 e 2, que guardam estreita relação com as análises dos temas que afetam a segurança hemisférica vista em sua forma multidimensional. 

d) TEMAS MULTIDIMENSIONAIS

1. TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS



Com relação ao parágrafo 28, as armas de fogo em mãos de terroristas e criminosos constituem uma ameaça à segurança hemisférica e corroem o Estado de Direito.  Nesse contexto e em atendimento à sugestão do Secretário-Geral da OEA, sobre a questão dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea, conhecidos como MANPADS, a Subsecretaria de Serviços de Assessoramento da JID fez uma exposição para o Conselho de Delegados e convidados especiais, cujo objetivo foi ilustrar o alcance da ameaça existente.  Também se continua a apoiar a Comissão de Segurança Hemisférica com relação à próxima reunião especial a ser realizada em 8 de março de 2007 para abordar o tema Estratégias para reduzir a ameaça e atores não estatais - Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS). Nessa reunião um membro da JID fará uma exposição sobre gestão de inventários e controle de arsenais relacionados com a ameaça dos MANPADS. 

2. DESTRUIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÃO


Com relação ao parágrafo 29, referente à destruição dos excedentes de armas de fogo, munições e explosivos, a JID presta apoio ao Programa AICMA, da OEA, que, entre outros campos de ação, abrange o relativo à “Destruição de explosivos remanescentes de guerra, munição e armas pequenas”, tendo como motivação o fato de que as munições convencionais e os explosivos armazenados podem representar um risco para as comunidades próximas, bem como que as medidas de gestão e segurança em muitos depósitos estatais são inadequadas, aumentando o risco de explosão, sabotagem e furto. 



Com relação a este último, em 8 de junho de 2004, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou a resolução AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04) sobre a proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve, cujo parágrafo dispositivo 13 dispõe “Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que, com a assistência de seu Colégio, prepare um manual de referência para os Estados membros das melhores práticas sobre a identificação, coleta, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve, levando em conta atividades semelhantes em outros foros regionais, e que o encaminhe ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, no primeiro trimestre de 2005”.



Para essa finalidade, a JID elaborou um “Manual de referência sobre armas pequenas e armamento leve” e o colocou à disposição dos Estados membros.  Esse Manual complementa a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e o Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições, e com eles constitui, para os Estados membros, a trilogia básica de consulta sobre armas. 



Em novembro de 2006, participou-se como expositor do “Seminário sobre o Manejo de Armas em Custódia e Destruição de Arsenais”, organizado pela OEA e pela Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) e realizado em Santiago, Chile.  O tema apresentado por um funcionário da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento da JID foi “Processo de armazenamento de armas e destruição de arsenais: contribuição da JID”. 



No que se refere à destruição de munição, a JID apóia o Programa AICMA, em seu novo campo de ação no projeto piloto “Destruição de explosivos remanescentes de guerra, munição e armas pequenas”.  Nessa qualidade, em fevereiro de 2007, um membro da JID, com técnicos da OEA, prestou assistência à Nicarágua na realização de uma avaliação técnica e na definição do cronograma das atividades a serem executadas nos seis meses seguintes. 



Com relação à destruição de armas, em dezembro de 2006, a JID fez parte da Missão da OEA à Colômbia, com a finalidade de apoiar a ação da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP) e planejar com as autoridades colombianas a destruição de armas de guerra e de munição, no âmbito do processo de paz que o Governo desenvolveu com os grupos de autodefesa, que entregaram o armamento em todo o país.  Prevê-se a continuação do processo até meados de março de 2007. 

3. DESASTRES NATURAIS



Com relação ao parágrafo 39, relacionado com os desastres naturais, embora a JID não disponha de um mandato expresso, colabora com a OEA mediante sua participação e assessoramento técnico, o que pode ser sintetizado nas ações e participações abaixo enumeradas.


2003

· Confecção de um “Compêndio sobre desastres naturais”, com o objetivo de compilar as informações divulgadas em diversos documentos de diferentes organizações que se empenham em enfrentar os desafios dos desastres naturais, com o propósito de proporcionar ao Conselho de Delegados um documento de orientação para melhor assessorar a OEA. 

· Elaboração de um glossário de termos utilizados em desastres naturais. 

· Lições aprendidas para facilitar o manejo de situações de desastres naturais. 

· Guia da JID sobre programas de busca e resgate no âmbito internacional. 


2004

· Participação na Quarta Conferência Anual da Global Disaster Information Network, realizada em março de 2004, em Washington, D.C.

· Elaboração do “Manual de uso das Forças Armadas em resposta a desastres naturais no Hemisfério americano”.


2005

· Participação no seminário Lessons learned between hurricanes, realizado em março de 2005, em Washington, D.C.

· Compêndio de documentos sobre lições aprendidas pelas Forças Armadas, em suas ações para reduzir os efeitos dos desastres naturais. 


2006

· Participação no seminário “Rede Interamericana de Redução de Desastres”, realizado em 3 de dezembro de 2006, em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia.  Participou-se como relator do painel “Preparação, plano de contingência e assistência humanitária”. Em virtude dessa exposição, foi sugerida a participação da JID nessa organização, levando em conta sua capacidade de coordenação com as Forças Armadas dos países do Hemisfério americano. 


O Colégio Interamericano de Defesa também organiza anualmente um seminário sobre desastres naturais, o qual contribui de maneira significativa para a capacitação de civis e militares das diferentes organizações do continente, que poderão avaliar e acordar ações a serem executadas por todos os atores responsáveis pela segurança. 

e) A INSTITUCIONALIDADE DA JID


O parágrafo 49 refere-se a assuntos institucionais e de forma concreta à relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA. 


A Junta Interamericana de Defesa, a partir de 15 de março de 2006, é formalmente uma entidade da Organização dos Estados Americanos (OEA), após a aprovação de seu Estatuto pela Trigésima Segunda Assembléia Geral Extraordinária do foro hemisférico. 


Uma vez estabelecida como entidade da OEA, várias mudanças ocorreram na organização e regulamentação da JID, para que se ajustem à nova legislação. Cumpre salientar, dentre as principais ações executadas com essa mudança, as seguintes:

· elaboração das “Regras de transição” e sua aprovação pelo Conselho de Delegados da JID em 30 de maio de 2006; 

· elaboração do novo “Regulamento da JID”, aprovado na sessão do Conselho Permanente de 15 de junho de 2006, de maneira provisória e pelo prazo de um ano a partir dessa data.  Nesse regulamento prevê-se a nova estrutura organizacional, o que motivou a determinação de um período de transição que abrangeu o processo de eleição para escolha das atuais e futuras autoridades; 

· entrada em vigor, provisoriamente, do Regulamento da JID, dos regulamentos derivados, das diretrizes, das regras e/ou normas elaboradas no decorrer do “período de transição”; a vigência definitiva ocorrerá com a aprovação pela reunião ordinária do Conselho de Delegados, em junho de 2007;

· o “período de transição” é o compreendido entre a entrada em vigor do novo Estatuto (15 de março de 2006) e o momento em que o Regulamento seja aprovado em sua forma definitiva, o que se prevê para junho de 2007.  Esse documento aprovado dispõe as seguintes ações para o período de transição:

· aprovação da estrutura organizacional estabelecida no Estatuto, constituindo a nova secretaria subordinada ao Diretor-Geral e reorganizando o Estado-Maior Interamericano para assumir as funções da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, a partir de 1º  de julho de 2006;

· eleição do Presidente e do Diretor-Geral da JID, cujas funções se iniciarão em 1º de julho de 2006; 

· ratificação da Venezuela no cargo de Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assistência até julho de 2007;

· ratificação dos Estados Unidos no cargo de Diretor da Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências até julho de 2007;

· ratificação de Honduras no cargo de Subdiretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento até dezembro de 2007;

· ratificação de Trinidad e Tobago no cargo de Subdiretor da Secretaria de Serviços Administrativos e Conferências até abril de 2007;

· permanência nas respectivas funções dos funcionários que ocupam os cargos de Diretor do CID (Estados Unidos), Subdiretor do CID (Argentina) e Chefe de Estudos do CID (República Dominicana), até que se encerrem os períodos para os quais foram nomeados; 

· realização de eleições para os novos cargos que entraram em vigor a partir de junho de 2007. Para essa finalidade, ocorreram três atos eleitorais em junho, setembro e dezembro de 2006 e foram eleitos os ocupantes dos novos cargos, exceto o de Diretor do Colégio.


Esse vínculo jurídico possibilitou que se mesclasse a experiência técnico-militar com a cultura político-diplomática dos demais órgãos da OEA, agrupados com base em temas de defesa e segurança hemisférica no âmbito de competência da JID, o que redundou em maior e mais efetiva coordenação de esforços entre os dois organismos mais antigos do mundo (OEA e JID) para levar a efeito os programas e projetos destinados a fazer frente às ameaças que preocupam os Estados membros. 
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